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b) Teatro Nacional de São João, E. P. E., no montante 
global de € 14 723 814,00;

c) Organismo de Produção Artística, E. P. E., no mon-
tante global de € 51 450 219,00.

3 — Determinar que os encargos resultantes das in-
demnizações compensatórias referidas no número anterior 
não podem exceder, em cada ano económico, os seguintes 
montantes, acrescidos de IVA à taxa legal em vigor na data 
de cada pagamento, que já incluem a atualização resultante 
do grau de cumprimento da prestação de serviço público 
nos termos previstos no contrato:

a) Teatro Nacional D. Maria II, E. P. E.:
i) 2018 — € 3 722 418,00;
ii) 2019 — € 4 799 600,00;
iii) 2020 — € 4 905 324,00;

b) Teatro Nacional de São João, E. P. E.:
i) 2018 — € 4 907 938,00;
ii) 2019 — € 4 907 938,00;
iii) 2020 — € 4 907 938,00;

c) Organismo de Produção Artística, E. P. E.:
i) 2018 — € 15 539 673,00;
ii) 2019 — € 17 709 603,00;
iii) 2020 — € 18 200 943,00.

4 — Determinar que os encargos financeiros decor-
rentes da presente resolução são satisfeitos pelas verbas a 
inscrever no programa orçamental da cultura.

5 — Delegar nos Secretários de Estado do Tesouro e 
da Cultura a competência para a outorga dos contratos 
previstos no n.º 1.

6 — Estabelecer que a presente resolução reporta os 
seus efeitos a 1 de janeiro de 2018.

Presidência do Conselho de Ministros, 13 de setembro 
de 2018. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.
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 AGRICULTURA, FLORESTAS 
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Portaria n.º 270/2018
de 28 de setembro

A Portaria n.º 232 -B/2018, de 20 de agosto, estabe-
leceu um regime especial de tipologia de intervenções 
específicas e dos níveis e limites de apoio, no âmbito do 
apoio 6.2.2 — «Restabelecimento do Potencial Produ-
tivo», inserido na ação 6.2 «Prevenção e Restabelecimento 
do Potencial Produtivo», da medida n.º 6 «Gestão do Risco 
e Restabelecimento do Potencial Produtivo» do Programa 
de Desenvolvimento Rural do Continente (PDR 2020), 
em derrogação do regime geral constante do n.º 2 do 
artigo 10.º da Portaria n.º 199/2015, de 6 de julho, com 
as alterações das Portarias n.º 56/2016, de 28 de março, 
n.º 223 -A/2017, de 21 de julho, n.º 260 -A/2017, de 23 de 
agosto, n.º 9/2018, de 5 de janeiro, n.º 46/2018, de 12 de 
fevereiro, e n.º 204/2018, de 11 de julho.

O regime especial estabelecido naquela portaria é aplicá-
vel ao apoio a conceder às explorações agrícolas atingidas 
no seu potencial agrícola pelo incêndio florestal de grandes 
proporções que deflagrou entre 3 e 11 de agosto de 2018, 
nas freguesias dos municípios de Monchique, Portimão, 
Silves e Odemira, freguesias que se encontram identifica-
das no n.º 1 do seu artigo 3.º Assim, nos termos do n.º 1 do 
artigo 3.º da Portaria n.º 232 -B/2018, de 20 de agosto, tal 
incêndio foi reconhecido como «catástrofe natural» para 
efeitos da alínea b) do artigo 3.º da Portaria n.º 199/2015, 
de 6 de julho.

O termo do prazo de apresentação de candidaturas, que 
coincide com o prazo de apresentação das declarações 
de prejuízo, ficou definido no artigo 7.º da mencionada 
portaria, em 30 de setembro de 2018. Contudo, vieram a 
Câmara Municipal de Monchique, a Caixa de Crédito Agrí-
cola Mútuo do Algarve e a Cooperativa dos Agricultores 
de Monchique solicitar a prorrogação do prazo até 30 de 
outubro, por forma que todos os agricultores possam apre-
sentar as suas candidaturas, considerando que não será 
possível fazê -lo no prazo inicialmente estipulado.

Deste modo, e no sentido de ir ao encontro desta pre-
tensão, a presente portaria prorroga o prazo de 30 de se-
tembro de 2018, previsto no n.º 1 do artigo 7.º da Portaria 
n.º 232 -B/2018, de 20 de agosto, para 31 de outubro de 
2018, e, concomitantemente, o prazo para verificação dos 
prejuízos pelas Direções Regionais de Agricultura e Pescas, 
previsto no n.º 2 do artigo 8.º, para 30 de novembro de 2018.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Flo-

restas e Desenvolvimento Rural, ao abrigo da alínea b) do 
n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 156/2014, de 27 de 
outubro, na redação do Decreto -Lei n.º 215/2015, de 6 de 
outubro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria prorroga os prazos previstos no 
n.º 1 do artigo 7.º e no n.º 2 do artigo 8.º da Portaria 
n.º 232 -B/2018, de 20 de agosto.

Artigo 2.º
Prazo para submissão de candidaturas

O termo do prazo para submissão de candidaturas pre-
visto no n.º 1 do artigo 7.º da Portaria n.º 232 -B/2018, de 
20 de agosto, é prorrogado até 31 de outubro de 2018.

Artigo 3.º
Verificação de prejuízos

O termo do prazo para verificação dos prejuízos referido 
no n.º 2 do artigo 8.º da Portaria n.º 232 -B/2018, de 20 de 
agosto, é prorrogado até 30 de novembro de 2018.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Luís Manuel Capoulas Santos, em 21 de setembro 
de 2018.
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